
continuação

continua

KaBuM Comércio Eletrônico S.A.
CNPJ nº 05.570.714/0001-59

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Balanço patrimonial Nota 2023 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5 354.967 183.244
Contas a receber 6 263.414 466.639
Estoques 7 803.925 737.703
Contas a receber de partes relacionadas 9 239.235 –
Tributos a recuperar 8 95.052 77.630
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 14.442 5.895
Adiantamento a fornecedores – 13.258
Outros ativos circulantes 21.853 19.498
Total do ativo circulante 1.792.888 1.503.867
Contas a receber de partes relacionadas - 
	 Mútuos a receber 9 – 10.316
Tributos a recuperar 8 32.051 51.595
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 28.172 –
Depósitos judiciais 22 21.453 21.904
Outros ativos não circulantes 8.450 3.311
Total do realizável a longo prazo 90.126 87.146
Ativo de direito de uso 12 9.989 4.094
Imobilizado 10 12.446 11.577
Intangível 11 36.783 24.742
Total do ativo não circulante 59.218 40.413
Total do ativo 1.942.232 1.631.426

Balanço patrimonial Nota 2023 2022
Passivo
Empréstimos e financiamentos 13 24.208 30.354
Arrendamento mercantil 12.b 1.456 2.817
Fornecedores 14 553.434 524.054
Repasses e outros depósitos 16 141.417 14.312
Tributos a recolher 15 38.614 93.673
Salários, férias e encargos sociais 9.681 12.765
Contas a pagar a partes relacionadas 9 9.358 25.412
Outros passivos circulantes 18.510 44.663
Total do passivo circulante 796.678 748.050
Empréstimos e financiamentos 13 399.562 398.685
Arrendamento mercantil 12.b 8.945 1.216
Tributos a recolher 15 2.813 14.680
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 22 196.634 13.485
Provisão para perdas em investidas – 3.596
Total do passivo não circulante 607.954 431.662
Patrimônio líquido
Capital social 17.a 250.882 250.882
Reserva de capital 17.b 10.152 12.015
Reserva de incentivo fiscal 17.c 276.566 188.817
Total do patrimônio líquido 537.600 451.714
Total do passivo e patrimônio líquido 1.942.232 1.631.426

Demonstrações dos resultados Nota 2023 2022
Receita líquida de vendas 18 3.226.979 3.258.353
Custos das mercadorias revendidas e
	 das prestações de serviços 19 (2.599.094) (2.650.854)
Lucro bruto 627.885 607.499
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 19 (267.610) (282.924)
Gerais e administrativas 19 (135.085) (90.057)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (102.526) 5.480

(505.221) (367.501)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 122.664 239.998
Receitas financeiras 20 12.261 18.130
Despesas financeiras 20 (72.883) (77.347)
Resultado financeiro (60.622) (59.217)
Resultado de equivalência patrimonial (2.465) (1.823)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 59.577 178.958
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 21 28.172 –
Lucro líquido do exercício 87.749 178.958

Demonstrações do resultado abrangente 2023 2022
Lucro do exercício 87.749 178.958
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 87.749 178.958

Eventos não recorrentes Ajustado 
31/12/2023

Ajustes não  
recorrentes 31/12/2023

Receita líquida de vendas 3.226.979 – 3.226.979
Custos das mercadorias revendidas 
	 e das prestações de serviços (2.599.094) – (2.599.094)
Lucro bruto 627.885 – 627.885
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (261.990) – (261.990)
Gerais e administrativas (143.168) – (143.168)
Outras receitas (despesas) operacionais,
	 líquidas1 (102.529) 82.860 (19.669)

(507.687) 82.860 (424.827)
Lucro operacional antes do resultado financeiro

120.199 – 203.058
Receitas financeiras 12.261 – 12.261
Despesas financeiras (72.883) – (72.883)
Resultado financeiro (60.622) – (60.622)
Lucro antes do imposto de renda 
	 e da contribuição social 59.577 – 142.436
Imposto de renda e contribuição social -
	 correntes – – –
Imposto de renda e contribuição social -
	 diferidos2 28.172 (28.172) –
Lucro líquido do exercício 87.749 – 142.436
¹ Refere-se majoritariamente à provisão para o ICMS - DIFAL no valor de R$82,8 
milhões em que a Companhia entende que as chances de perda são maiores do 
que as de ganho, embora ainda esteja pendente a publicação do acórdão do  
julgamento pelo STF.
² Contabilização do IR/CS diferido, referente diferença temporária Difal.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Nota

Capital 
social

Reserva  
de capital

Reserva de  
incentivos fiscais

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 861.020 2.604 (550.279) – 313.345
Resultado do exercício – – – 178.958 178.958
Reversão de capitalização (610.138) – 610.138 – –
Redução de reserva de incentivo – – (50.000) – (50.000)
Provisão bônus em ações magalu – 9.411 – – 9.411
Destinações: –
Constituição de reserva de incentivo fiscal – – 178.958 (178.958) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 250.882 12.015 188.817 – 451.714
Lucro líquido do exercício – – – 87.749 87.749
Provisão bônus em ações do Magazine Luiza S.A. – (1.863) – – (1.863)
Destinações: –
Constituição de reserva de incentivo fiscal – – 87.749 (87.749) –
Constituição reserva de capital – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 17 250.882 10.152 276.566 – 537.600

Demonstração dos fluxos de caixa Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 87.749 178.958
Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao caixa 
	 gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 (28.172) –
Depreciação e amortização 19 23.164 8.728
Provisão para processos judiciais 22 95.344 675
Provisão dos estoques 7 (4.411) 727
Variação cambial empréstimos e financiamentos 13.b – (1.535)
Variação cambial de importações mercados estrangeiro 13.b – 374
Juros sobre passivo de arrendamento 12.b 1.962 2.250
Valor residual do ativo imobilizado baixado (978) 1.207
Resultado de equivalência patrimonial 2.465 1.823
Juros sobre empréstimos e financiamentos 13.b 55.886 51.751
Lucro líquido do exercício ajustado 233.009 244.958
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 203.225 (275.755)
Estoques (48.553) 54.088
Contas a receber de partes relacionadas (228.919) –
Impostos a recuperar (6.425) 8.245
Adiantamentos a fornecedores – 25.480
Depósitos Judicial 451 13.850
Outros créditos (7.474) (98)
Fornecedores 29.380 193.165
Impostos e contribuições a recolher 21.277 (2.952)
Obrigações trabalhistas (3.084) 3.873
Outras obrigações (65.877) (5.152)
Outros passivos 144.411 (18.388)
Fluxos de caixa gerado nas atividades operacionais 271.421 241.314
Mútuo concedido com partes relacionadas – (7.137)
Aquisição de imobilizado e intangível (24.114) (15.803)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimentos (24.114) (22.940)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 13.b – 397.088
Pagamento de principal e juros de empréstimos 13.b (61.155) (395.854)
Pagamento de passivo de arrendamento 12.b. (14.429) (8.366)
Pagamento de dividendos – (58.004)
Fluxo de caixa aplicado das atividades 
	 de financiamentos (75.584) (65.136)
Aumento do saldo de caixa e equivalente de caixa 171.723 153.238
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 183.244 30.006
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 354.967 183.244
Aumento do saldo de caixa e equivalente de caixa 171.723 153.238

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações gerais: Fundada em 2003, a KaBuM Comércio Eletrônico S.A. 
(“Companhia” e/ou “KaBuM”) é uma sociedade anônima de capital fechado,  
atuante no varejo “on-line” no mercado de produtos de informática e acessórios, 
de cosméticos, produtos de perfumaria e higiene pessoal, de instrumentos musi-
cais e acessórios, de peças e acessórios novos para veículos automotores.  
A sede social da Companhia está localizada na Rua Carlos Gomes, 1.321 - 9º e 
10º andares - Centro - município de Limeira, no Estado de São Paulo. A Compa-
nhia possui treze filiais, sendo: (i) Sede administrativa situada à Rua Carlos Go-
mes, 1321, 9º e 10º andares, centro, no município de Limeira; (ii) Filial situada na 
Rua Wellington Rodrigo Barriviera, 450, quadra C, lote 11, Galpão A, Mezanino 
Condomínio Industrial Duas Barras, Limeira; (iii) Filial situada na Rua Wellington 
Rodrigo Barriviera, 450, Quadra C, lote 11, Galpão B, Condomínio Industrial 
Duas Barras, Limeira; (iv) Filial situada na Rod. BR-262; 222 Galpão 1 e 2; Armz: 
2 3 4 5 e 7; Vila Bethania, de Viana - ES; (v) Filial situada na Rua Volnei Ilmo do 
Nascimento, 168, Cond. Varina Brejaru quadra lote BE23, Brejaru, no município 
de Palhoça - SC; (vi) Filial situada na Rod. BR-262, 222, Galpão 2 Armz 2 Meza-
nino, Vila Bethania, Viana-ES; (vii) Filial situada na Rod. BR-262, 222, Galpão 2 
Armaz 2 Mezanino, Vila Bethania, Viana-ES; (viii) Filial situada na Rua Estm  
Maria Margarida Pinto (dona Belinha), 742, Cond. F.D. Business Park galpão 1 e 
2 mezanino 1 e 2, Distrito Industrial Pires, no município de Extrema - MG; (ix) Filial 
situada na Rua Araucária, 176, Centro industrial de Limeira CIL, no município de 
Limeira; (x) Filial situada na Rua Samuel Heusi, 190, sala 1004E, Centro, no 
município de Itajai - SC; (xi) Filial situada na Rua Av. Morvan Dias de Figueiredo, 
2007, sala K, Vila Guilherme, no município de São Paulo - SP; (xii) Filial situada 
na Rua Av. Orlanda Bérgamo, 0 Setor K Esq. Av. Abraão Lin, Cumbica, no muni-
cípio de Guarulhos - SP; (xiii) Filial situada na Rod. Br. 101, 397, Setor K, Mata 
Redonda, no município de Alhandra - PB. A Companhia é controlada pela Maga-
zine Luiza S.A., sediada no Brasil, onde negocia suas ações e que detém 100% 
das ações ordinárias da Companhia. 2. Apresentação e elaboração das de-
monstrações contábeis: 2.1. Bases de elaboração, apresentação e declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), conforme os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração em 28 de março de 2024. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Determi-
nadas reclassificações em rubricas de ativo e passivo e respectivos reflexos na 
demonstração dos fluxos de caixa foram efetuadas para melhor apresentação, 
sem alteração dos grupos de ativo e passivo circulantes ou das atividades opera-
cionais na demonstração de fluxos de caixa. As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto pelos itens mensurados a valor 
justo. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação das demonstrações 
contábeis: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresenta-
das em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo para fins de divul-
gação, exceto quando indicado de outra forma. 3. Principais políticas e práticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de manei-
ra consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações finan-
ceiras. 3.1 Conversão de moeda estrangeira: Transações em moeda estrangei-
ra são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia (Real) pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários deno-
minados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconver-
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na 
data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conver-
são são reconhecidas no resultado do exercício. 3.2 Instrumentos financeiros: 
i) Reconhecimento e mensuração inicial: Os saldos de contas a receber de clien-
tes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensu-
rado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR (valor justo 
por meio do resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.  
ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amor-
tizado; ou ao VJR (valor justo por meio do resultado). Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que 
a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.  
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negó-
cios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor 
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Admi-
nistração. As informações consideradas incluem: - as políticas e objetivos estipu-
lados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos 
de caixa por meio da venda de ativos; - como o desempenho da carteira é avalia-
do e reportado à Administração da Companhia; - os riscos que afetam o desem-
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; - como os gerentes 
do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no 
valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e  
- a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos  
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempe-
nho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o 
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um  
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia-
ção, a Companhia considera: - eventos contingentes que modifiquem o valor ou 
a época dos fluxos de caixa; - termos que possam ajustar a taxa contratual,  
incluindo taxas variáveis; - o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e - os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específi-
cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento anteci-
pado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor 
do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do princi-
pal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma com-
pensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com rela-
ção a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que tam-
bém pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 
se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 

Ativos fi-
nanceiros
a custo
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment, quando aplicáveis são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e per-
das: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para nego-
ciação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: - os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou - transfere os direitos contratuais de re-
cebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: - substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos; ou - a Companhia nem transfere nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei-
ros:  A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo  
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor  
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.  

iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com-
panhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os va-
lores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3 Investimento em controlada contabi-
lizado pelo método de equivalência patrimonial: Os investimentos compreen-
dem participação de 99,99% nas quotas da investida Kabum E-Sports Marketing 
Ltda. Tal investimento foi reconhecido inicialmente pelo custo e em 31 de dezem-
bro de 2023 a Companhia reconheceu provisão para perda no montante de  
R$ 1.099 (R$ 1.823 em 2022). Os presentes saldos da investida não estão con-
solidados na posição patrimonial, financeira, nos resultados dos exercícios, nos 
resultados abrangentes e nos fluxos de caixa por sua imaterialidade. A Adminis-
tração mantém uma estrutura de gestão e controles financeiros sobre as ativida-
des da investida, mas optou por não apresentar as demonstrações financeiras 
consolidadas por serem imateriais. 3.4 Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido 
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
e despesas de vendas. O custo dos estoques é baseado no princípio “primeiro 
que entra, primeiro que sai” (PEPS) e outros custos incorridos à sua localização 
e condições atuais. As provisões para perdas nos estoques são compostas pela 
provisão para obsolescência de estoques de mercadorias de baixo giro ou sem 
expectativas de realização. São consideradas mercadorias de baixo giro aquelas 
onde os estoques estão sem movimentação a mais de 90 dias. As provisões são 
constituídas pelo valor total de custo de aquisição dos itens em estoques na data 
de fechamento. 3.5 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração. Itens do  
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando necessário. O software comprado que seja 
parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Com-
panhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manuten-
ção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em 
que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, 
a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. 
A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos 
não são depreciados. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e 
comparativos estão demonstradas na nota explicativa 10. 3.6 Benefícios de em-
pregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser pago para os planos de 
curto, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.7 Redução ao valor recu-
perável - Impairment: Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financei-
ros e ativos contratuais. A Companhia reconhece provisões para perdas espera-
das de crédito sobre: - ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.  
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que 
são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: - títulos de dí-
vida com baixo risco de crédito na data do balanço; e - outros títulos de dívida e 
saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplên-
cia ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado 
significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento ini-
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia 
considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando o conjun-
to de variáveis de risco do sacado apresentar consistência comportamental.  
- As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas 
com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro. - As perdas de crédito espera-
das para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período 
mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). 
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito  
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada 
data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro pos-
sui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com  
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.  
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: - dificuldades financeiras significativas do 
emissor ou do mutuário; - quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplên-
cia ou atraso de mais de 60 dias; - reestruturação de um valor devido à Compa-
nhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; - a probabili-
dade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título 
por causa de dificuldades financeiras: Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas para ativos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando 
a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ati-
vos não financeiros da Companhia, que não são os estoques, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável. Quanto aos de-
mais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de  
valor não tivesse sido reconhecida. A Administração da Companhia não  
identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor 
recuperável dos ativos não financeiros em 31 de dezembro de 2023 e 2022.  
3.8 Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada 
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. As provisões são apuradas tendo como base as melhores 
estimativas e riscos específicos para o passivo. Provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas: As provisões são avaliadas por sua probabilidade de 
perda. Esta avaliação considera as evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. 3.9 Receita operacional: Venda de produtos: A Companhia reco-
nhece a receita de contrato com o cliente quando (ou à medida que) satisfizer à 
obrigação de desempenho ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) 
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) 
o cliente obtiver o controle desse ativo que coincide geralmente com a data efeti-
va de entrega dos produtos. As vendas diretas ao consumidor permitem ao clien-
te devolver os produtos. Portanto, de acordo com o CPC 47 - Receitas de contra-
tos de clientes, o valor da receita reconhecida deve ser ajustado para as 
devoluções esperadas, que são estimadas com base nos dados históricos. Nes-
sas circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o ativo a 
ser devolvido devem ser reconhecidos. A Administração avaliou as devoluções 
esperadas e identificou um valor imaterial e, portanto, não estão refletidas nessas 
demonstrações financeiras. 3.10 Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas financeiras compreendem principalmente receitas de juros, ganhos 
sobre aplicações financeiras, variações cambiais e outras receitas. A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despe-
sas financeiras compreendem principalmente despesas de juros, perdas de ati-
vos e despesas com operadoras de cartão de crédito. No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do 
ativo ou ao custo amortizado do passivo. 3.11 Benefício governamental conce-
dido pelo Estado do Espírito Santo (COMPETE): A Companhia, comerciante 
varejista atuante no ramo de comércio eletrônico (e-commerce) e situada no Es-
tado do Espírito Santo, é beneficiária do Programa de Desenvolvimento e Prote-
ção à Economia do Espírito Santo - COMPETE/ES, instituído pela Lei Estadual  
nº 10.568/2016 e suas alterações. Em razão deste contrato de competitividade 
firmado, a Companhia goza de benefício fiscal de crédito presumido de ICMS nas 
operações interestaduais destinadas a consumidor final. Em 26 de janeiro de 
2015, foi publicada a PORTARIA nº 005-R, da Secretária de Estado de Desenvol-
vimento (SEDES) que inscreveu a Companhia no Cadastro do Contrato de  
Competitividade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento, considerando a 
adesão da Consulente às condições estipuladas no Contrato de Competitividade, 
firmado com o Setor das Empresas de Venda Não Presencial do Estado do Espí-
rito Santo, conforme destaque a seguir. Para usufruir dos benefícios estabeleci-
dos na legislação supracitada, a Companhia deve cumprir alguns requisitos, tais 
como: (i) assinar o termo de adesão ao contrato; (ii) entregar a Autoavaliação da 
Gestão conforme modelo disponibilizado pela SEDES; (iii) participar, de forma 
efetiva, nas ações do setor para promoção da competitividade setorial; (iv) parti-
cipar do Programa de Competitividade Sistêmica do Estado do Espírito Santo - 
COMPETE-ES; (v) atualizar o Termo de Adesão ao Contrato e a Auto avaliação 
da Gestão até o mês de março de cada ano. Assim, todo ano, a Companhia deve 
atualizar o Termo de Adesão ao Contrato e cumprir os requisitos exigidos na le-
gislação para que continue usufruindo dos benefícios previstos no programa. 
Para a vigência do exercício de 2023, o termo foi protocolado em 7 de março de

2023 e devidamente atualizado em 10 de março de 2023. 3.12 Imposto de ren-
da e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercí-
cio corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui-
do, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real tributável anual. As despesas com im-
posto de renda e contribuição social compreendem os impostos correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimô-
nio líquido ou em outros resultados abrangentes. i) Despesa de imposto de renda 
e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pa-
gar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.  
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no ba-
lanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. O imposto de renda e contribuição so-
cial corrente são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. ii) Impactos nas bases do IRPJ e da CSLL decorren-
tes do benefício governamental do Estado do Espírito Santo (COMPETE):  
Conforme anteriormente mencionado, a Companhia, em razão de sua atuação 
no ramo de comércio eletrônico varejista (e-commerce) no Estado do Espírito 
Santo, goza de benefício fiscal decorrente de contrato de competitividade firmado 
nos termos do Programa de Desenvolvimento e Proteção à Economia do Espírito 
Santo - COMPETE/ES. Para fins de apuração do imposto de renda da pessoa 
jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), conforme 
previsto no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, as subvenções concedidas como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e as do-
ações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro 
real, desde que seguidos alguns requisitos previstos no presente artigo. Assim, 
os valores registrados pela Companhia, decorrentes do contrato firmado no pro-
grama COMPETE, não deverão impactar as bases tributáveis de IRPJ e CSLL, 
razão pela qual foram excluídos no cálculo do LALUR e do LACS. iii) Imposto de 
renda e contribuição social diferido: O imposto sobre a renda e contribuição social 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ati-
vos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito le-
gal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em 
geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Em 31 
de dezembro de 2023, a Companhia possui prejuízo fiscal no montante de 
R$754.395 (R$ 588.968 em 2022) e diferenças temporárias no montante de 
R$8.012 (R$3.134 em 2022), e uma constituição de IRPJ e CSLL diferido no 
montante de R$ 28.172 referente diferenças temporários de provisão para contin-
gências. 3.13 Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se 
um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi-
cado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza 
a definição de arrendamento no CPC 06(R2). Como arrendatário: No início ou 
na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. A Companhia reconhece um ativo 
de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamen-
to. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende 
o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quais-
quer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 
final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a proprie-
dade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobiliza-
do. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensu-
rações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrenda-
mento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • paga-
mentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizan-
do o índice ou taxa na data de início; e • valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor resi-
dual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso em “Ativos de 
direito de uso” e passivos de arrendamento em “Passivo de arrendamento” no 
balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia 
optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos. A Companhia reconhece os pagamentos de arrenda-
mento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear 
pelo prazo do arrendamento. 3.14 Mensuração do valor justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data 
de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de 
políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores 
justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando 
disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o 
preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é conside-
rado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequên-
cia e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma 
contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia 
utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevan-
tes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhi-
da incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em con-
ta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensu-
ra ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de 
venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reco-
nhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no 
reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é eviden-
ciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, 
então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado 
para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da 
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a 
avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a tran-
sação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 3.15 Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotá-las, se cabí-
vel, quando entrarem em vigor. • Alterações ao IFRS 16 - Passivo de locação em 
um Sale and Leaseback: especifica os requisitos que um vendedor-arrendatário 
utiliza na mensuração de responsabilidade de locação decorrente de uma transa-
ção de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrenda-
tário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o 
direito de uso que ele mantém. A alteração vigora a partir de 1º de janeiro de 
2024. • Alterações ao IAS 1 - Classificação de passivos como circulante e não 
circulante. A alteração vigora a partir de 1° de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 
7 e IFRS 7 - Acordos de financiamento de fornecedores. Em maio de 2023, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações 
do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos finan-
ceiros: evidenciação) para esclarecer as características de acordos de financia-
mento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requi-
sitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das 
demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financia-
mento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstra-
ções financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A Com-
panhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 4. Uso de esti-
mativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 

passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  
• Nota explicativa 7 - Estoques: Reconhecimento e mensuração da provisão para 
realização e obsolescência dos estoques; e • Nota explicativa 22 - Provisão para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Bancos 410 360
Aplicações financeiras 354.557 182.884

354.967 183.244
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de caixa 
e bancos, aplicações financeiras de liquidez imediata e as aplicações financeiras 
com vencimento em até 90 dias (ou prazo inferior) a partir da data da contratação. 
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez são prontamente 
conversíveis sem multa, em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. Essas aplicações financeiras  
referem-se, substancialmente, a aplicações automáticas, que devido a sua 
liquidez diária são tratadas como equivalentes de caixa, remuneradas a taxas 
que variam entre 90% e 101% (90% a 100% em 2023) do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI).
6. Contas a receber: 2023 2022
Cartões de crédito 201.947 413.528
Contas a receber comissões – 11.602
Paypal – 11
Demais contas a receber 4.448 –
Provenientes de acordos comerciais 57.019 41.498

263.414 466.639
O saldo de contas a receber é originado por vendas no mercado interno e 
recebidas substancialmente por meio das operadoras de cartão de crédito e 
comissões de marketplace, motivo pelo qual a Administração da Companhia 
julgou não sendo necessária a constituição de provisão para perda ao valor 
recuperável do suas contas a receber, uma vez que o risco pelo eventual não 
recebimento dos valores é transferido para terceiros. Os saldos de contas a 
receber referem-se a valores com vencimento dos montantes em até 12 meses. 
Em 31 de dezembro de 2023, não havia saldos vencidos de contas a receber de 
clientes, e a Administração não identificou necessidade de provisão para perda 
ao valor recuperável do contas a receber de clientes.
7. Estoques: 2023 2022
Mercadorias para revenda 809.204 739.505
Materiais para consumo 48 322
Provisão para perda nos estoques (5.327) (2.124)

803.925 737.703
A Administração realiza análises de perda de estoques, ocorridas por danos, 
perdas, e ociosidade dos produtos. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
avaliou a expectativa de realização de seus estoques de mercadoria para 
revenda e identificou a necessidade de constituição de provisão para perdas de 
R$5.327 (R$ 2.124 em 2022). A Administração entende que a atual provisão é 
suficiente para níveis de exposição de risco de perdas nos estoques.
Movimentação da provisão para perdas nos estoques: 2023 2022
Saldo no início do exercício (2.124) (2.851)
Reversões 1.208 1.681
Constituição (4.411) (954)
Saldo no final do exercício (5.327) (2.124)
8. Tributos a recuperar: 2023 2022
ICMS a recuperar 5.060 5.215
PIS e COFINS a recuperar (a) 116.906 123.914
Outros 5.137 96

127.103 129.225
Circulante 95.052 77.630
Não circulante 32.051 51.595

127.103 129.225
(a) Os montantes de PIS e COFINS referem-se ao saldo remanescente da  
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, os demais valores são 
créditos decorrentes da operação. 9. Contas a receber de partes relacionadas:

Ativo (Passivo) Resultado
2023 2022 2023 2022

Fintech Magalu
Repasses de recebimentos (a) 239.235 – – –
Comissões por serviços prestados – – (50.985) (29.635)
Total Fintech Magalu 239.235 – (50.985) (29.635)
Contas a receber de partes relacionadas -
	 Mútuos a receber – 10.316 – –
Contas a receber de partes relacionadas -
	 Mútuos a receber – 10.316 – –
Total de Ativos com partes relacionadas239.235 10.316 – –
Redução de capital – (21.488) – –
 Valores a repassar (5.878) (3.924) – –
Comissões por serviços prestados – – 7.616 975
Total Magazine Luiza S.A. (5.878) (25.412) 7.616 975
Repasses de recebimentos (3.269) – – –
Total GFL (3.269) – – –
Veiculação de publicidade (211) – 729 –
Total CANALTECK (211) – 729 –
Total de Passivos com partes relacionadas (9.358) (25.412) – –
Total de partes relacionadas 229.877 (15.096) (42.640) (28.660)
(a) Os saldos correspondem as transações com a parte relacionada Fintech 
Magalu pelo início das operações comissões a receber pelas vendas 
transacionadas em sua plataforma pelos sellers de Marketplace, bem como taxas 
pagas pelo uso da operação de subadquirência oferecida. 
10. Imobilizado: Movimentação do custo e da depreciação acumulada:

Máquinas  
e equipa- 

mentos
Móveis e  

utensílios
Veí- 

culos
Insta- 

lações Outros Total
Custo
Saldo em 31 de 
	 dezembro de 2021 3.066 6.850 409 2.692 2.520 15.537
Adições 233 2.920 – 6 871 4.030
Reclassificações – 112 1 (12) (101) –
Baixas (142) (732) (143) – (373) (1.390)
Saldo em 31 de 
	 dezembro de 2022 3.157 9.150 267 2.686 2.917 18.177
Adições 718 2.215 – – 1.061 3.994
Baixas (552) (921) (45) – – (1.518)
Saldo em 31 de 
	 dezembro de 2023 3.309 10.444 222 2.686 3.978 20.653

Máquinas  
e equipa- 

mentos
Móveis e  

utensílios
Veí- 

culos
Insta- 

lações Outros Total

Saldo em 31 de 
	 dezembro de 2021 (1.191) (1.863) (352) (754) (778) (4.938)
Depreciações no exercício (301) (1.268) 114 (262) – (1.845)
Baixas 27 13 143 – – 183
Saldo em 31 de 
	 dezembro de 2022 (1.465) (3.118) (223) (1.016) (778) (6.600)
Depreciação no exercício (344) (1.473) (5) – (430) (2.252)
Baixas 7 593 45 – – 645
Reclassificações 531 (531) – – – –
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2023 (1.271) (4.529) (183) (1.016) (1.208) (8.207)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2022 1.692 5.920 43 1.683 2.239 11.577
Em 31 de
	 dezembro de 2023 2.038 5.915 39 1.670 2.770 12.446

% - Taxa de depreciação
10% a 

20%
10% a 

20%
20% a 

25% 4% 4%
11. Intangível:

Marcas e 
Patentes

Software e 
Licenças

Desenvol- 
vimento 

de ativos
Imple- 

mentação Total
Custo
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2022 21 3.002 30.131 273 33.427
Adições – 320 19.799 – 20.119
Baixas – (65) – – (65)
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2023 21 3.257 49.930 273 53.481

Marcas e 
Patentes

Software e 
Licenças

Desenvol- 
vimento 

de ativos
Imple- 

mentação Total
Amortização
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2022 – (1.880) 6.805) – (8.685)
Amortização no exercício – (772) (7.201) – (7.973)
Baixas – (40) – – (40)
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2023 – 2.692 (14.006) – (16.698)
Valor líquido contábil
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2022 21 1.122 23.326 273 24.742
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2023 21 565 35.924 273 36.783
12. Ativo de direito de uso e Arrendamento mercantil: a) Ativo de direito de 
uso (imóveis): 2023 2022
Saldo em inicial 4.094 6.081
Adição/remuneração 18.835 4.786
Baixas – –
Depreciação (12.940) (6.773)
Saldo final 9.989 4.994
Composição
Valor do custo 42.525 23.691
Depreciação acumulada (32.536) (19.597)

9.989 4.094
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O prazo de amortização do direito de uso é de acordo com a duração do  
contrato de arrendamento que é entre 12 e 24 meses. A Companhia utilizou para 
cálculo de desconto a média de 1% ao ano para os novos contratos de 2023  
(1% em 2022).  
b) Passivo de arrendamento: 2023 2022
Saldo inicial 4.033 5.363
Adição/remensuração 18.835 4.786
Pagamento de principal (12.467) (8.366)
Pagamento de juros (1.962) –
Juros provisionados 1.962 2.250
Baixa – –
Saldo final 10.401 4.033
Passivo circulante 1.456 2.817
Passivo não circulante 8.945 1.216
13. Empréstimos e financiamentos: a) Composição dos empréstimos e finan-
ciamentos:

Moeda
Juros % 

a.a.
Ano de venci- 

mento final 2023 2022
Empréstimos para
	 capital de giro R$ CD+3,5% 2025 – 4.174
Debêntures R$ CDI+1,25% 2025 423.770 424.865

423.770 429.039
Circulante 24.208 30.354
Não circulante 399.562 398.685

423.770 429.039
b) Movimentação de empréstimos e financiamentos:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 377.589
Captações 397.373
Pagamento de principal e juros de empréstimos (395.854)
Variação cambial (1.535)
Juros e encargos financeiros (nota 20) (51.751)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 429.039
Pagamento de principal e juros de empréstimos (61.155)
Juros e encargos financeiros (nota 20) 55.886
Saldo em 31 de dezembro de 2023 423.770
c) Cronograma de pagamento: Em 31 de dezembro de 2023, as parcelas no 
passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pagamento:

2024 2025 Total
Empréstimos e financiamentos 24.208 399.562 423.770

24.208 399.562 423.770
d) Condições restritivas: As debêntures emitidas pelo KaBuM que tem a sua 
controladora como garantidora possuem cláusulas restritivas equivalentes a ma-
nutenção da relação “Dívida líquida ajustada/EBITDA ajustado” não superior a 
3,0 vezes. Por dívida líquida ajustada, deve-se entender o somatório de todos os 
empréstimos e financiamentos, incluídas as debêntures, excluindo-se disponibili-
dade de caixa, aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários, recebíveis de 
cartão de crédito não antecipados. O EBITDA ajustado é calculado de acordo 
com a instrução da CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012, excluído de eventos 
operacionais (receitas/despesas) de caráter extraordinário. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia estava adimplente às cláusulas restritivas, que são men-
suradas.
14. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores mercado interno 453.318 482.361
Fornecedores mercado externo 100.116 41.694

553.434 524.054
15. Tributos a recolher 2023 2022
IPI a recolher 16.096 88.203
ICMS a recolher 19.568 5.601
Parcelamento de IRPJ/CSLL 5.625 14.549
Outros 138 –

41.427 108.353
Circulante 36.614 93.673
Não circulante 2.813 14.680

41.427 108.353
16. Repasse e outros depósitos: 2023 2022
Créditos com clientes 28.700 4.806
Valores a Repassar - Marketplace 77.900 –
Receita capturada 34.727 9.506

141.147 14.312
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro  
de 2023 era de R$ 250.882 (R$ 250.882 em 2022) e está distribuído da  
seguinte forma: 2023 2022
Acionistas Quotas Participação Quotas Participação
Magazine Luiza S.A. 1.976 100% 1.976 100,00%

1.976 100% 1.976 100,00%
b) Reserva de capital: Em 05 de junho de 2018, a Companhia ingressou na  
participação societária da Kabum E - sports por meio de Instrumento particular de 
alteração e consolidação de contrato social, na qual acionistas cederam e  
transferiram para a Kabum S.A. suas participações societárias no montante de 
9.998 quotas representativas do capital social, totalmente subscritas e integraliza-
das em moeda corrente nacional, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, tota-
lizando R$ 10. A Administração optou por não apresentar as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas, pois, considerando a imaterialidade dos saldos da 
investida, não teria impacto relevante nas posições patrimoniais e financeiras da 
Companhia. c) Reserva de incentivos fiscais: Trata-se o direito de excluir da base 
de cálculo do Imposto de Renda e Contribuição Social os ganhos relacionados ao 
benefício fiscal do ICMS concedidos pelo Estado do Espírito Santo. Conforme 
requerido na legislação do Imposto de Renda os benefícios fiscais aproveitados A Diretoria  Contadora: Ana Cristina Cabral Giusti - CRC SP-346253/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Kabum Comércio Eletrônico S.A. Limeira 
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Kabum Comércio 
Eletrônico S.A. (Empresa), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Empresa em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 

para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024

� ERNEST & YOUNG
� Auditores Independentes S/S Ltda.
� CRC-SP-034519/O
� Alexandre Rubio

� Contador - CRC-SP-223361/O

foram destinados para a composição de reserva de incentivos fiscais limitado ao 
valor do lucro apurado no exercício líquido da compensação de prejuízos acumu-
lados em exercícios anteriores. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia efe-
tuou a capitalização de seus saldos de Reserva de Incentivos fiscais no valor de 
R$ 87.749, ficando um saldo de reserva de incentivos fiscais no encerramento do 
exercício no montante de R$ 276.566.
18. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita de revenda de mercadorias 3.789.069 3.576.558
Impostos e devoluções (637.405) (364.241)
Total da receita líquida na revenda de mercadorias 3.151.664 3.212.317
Receita de serviços 85.184 51.168
Impostos e devoluções (9.868) (5.132)
Total da receita líquida de serviços 75.316 46.036
Total da receita líquida de vendas e serviços 3.226.979 3.258.353
19. Custos e despesas: 2023 2022
Custos das mercadorias revendidas (2.599.094) (2.650.854)
Gastos com mão de obra (77.799) (79.375)
Despesas com publicidade e propaganda (61.470) (54.135)
Despesas com serviços de terceiros (29.323) (26.866)
Depreciação e amortização (23.193) (8.728)
Embalagens (8.410) (7.214)
Outros (195.318) (32.034)
Aluguéis e equipamentos (7.180) (3.194)

(3.001.787) (2.862.400)
Classificados por função como:
Custos dos produtos vendidos (2.599.094) (2.650.854)
Com vendas (267.610) (121.489)
Gerais e administrativas (135.083) (90.057)

(3.001.787) (2.862.400)
20. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Receitas financeiras
Atualização monetária ativa 3.163 13.663
Rendimento aplicações financeiras 9.098 4.467

12.261 18.130
Despesas financeiras
Encargos sobre antecipações de recebíveis (14.308) (22.212)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (55.886) (51.751)
Outros (2.689) (3.384)

(72.883) (77.347)
Total do resultado financeiro líquido (60.622) (59.217)
21. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: Reconcilia-
ção da despesa de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido:

2023 2022
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 87.749 178.858
Imposto sobre a renda e contribuição social à
	 taxa nominal (34%) (29.835) (60.845)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
Exclusões subvenção COMPETE 105.839 143.761
Reversão provisões de despesas operacionais 60.588 59.256
Reversão de cut-off líquido 788 37.524
Resultado de equivalência patrimonial (839) (636)
Provisão de despesas operacionais (61.704) (99.296)
Imposto de renda diferido ativo não reconhecido (74.837) (79.764)
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
	 registrado no resultado 28.172 –
Alíquota efetiva 32,1% –
22. Provisão para processos judiciais e depósitos judiciais: A Companhia é 
parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e 
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolven-
do questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.  

A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e  
análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão para contingên-
cias de natureza tributárias no valor de R$ 95.344 para cobrir eventuais  
discussões tributárias da companhia, referente, pois os assessores jurídicos clas-
sificaram valores de processos em andamento como sendo de perda provável.
Movimentação da provisão para processos judiciais

2023 2022
Saldo no início do exercício 13.485 12.810
Reclassificação Provisões IPI 88.203 –
Provisões tributárias (a) 95.344 –
Reversão provisões (398) 675
Saldo no final do exercício 196.634 13.485
(a) O valor aqui informado contempla a provisão de R$ 82.860 referente ao ICMS 
- Diferencial de Alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
sobre operações destinadas ao consumidor final, onde a Companhia entende 
que as chances de perda para determinados Estados são maiores do que as de 
ganho. Os demais processos sobre esse tema estão descritos no item (iv) a se-
guir. Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo 
de risco possível no montante de R$99.220 (R$113.991 em 2022), para os quais 
nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil não requerem sua contabilização. Os depósitos judiciais classifi-
cados no ativo não circulante no montante de R$21.453 (R$ 21.904 em 2022) 
referem-se a discussões judiciais para as quais não há provisão registrada em 
virtude de o respectivo risco ser classificado como possível ou remoto. Principais 
processos em andamento com probabilidade de perda possível: (i) A Companhia 
passou por fiscalização da Receita Federal do Brasil e foi autuada em relação a 
supostas divergências na apuração de tributos diretos. O valor atualizado do pro-
cesso é de R$61.249. O processo 10865.720170/2014-00 está na esfera admi-
nistrativa e a Companhia apresentou impugnação e os assessores jurídicos jul-
gam que a probabilidade de perda desse processo é possível. (ii) A Companhia é 
parte no processo administrativo 5040100-0, com expectativa possível, no mon-
tante de R$9.384 que trata-se de um Auto de infração, por supostamente deixar 
de registrar operação ou prestação tributável, decorrente de presunção legal do 
artigo 76, inciso VII, da lei 7.000/01, pela falta de registro no livro de entradas, de 
notas fiscais relativas a aquisição de mercadorias ou bens. (iii) O AIIM  
nº 4002479-9 foi integralmente anulado e os valores depositados foram levanta-
dos em dezembro de 2023. (iv) Processos em que a Companhia discute com 
determinadas Unidades Federativas a inconstitucionalidade e a ilegalidade da 
cobrança do ICMS Diferencial de Alíquota nas vendas interestaduais destinadas 
a consumidor final não contribuinte do imposto em operações ocorridas a partir 
do ano de 2022, em razão do descumprimento pelos entes tributantes da  
anterioridade anual e das regras determinadas pela Lei Complementar nº 
190/2022. Em 29 de novembro de 2023, o Supremo Tribunal Federal realizou o 
julgamento da matéria nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 7066, 7078 e 
7070 e, diante (a) da incerteza sobre as premissas consideradas pelo Tribunal, 
(b) da pendente publicação do acórdão do julgamento e (c) da ausência de defi-
nitividade da referida decisão, os assessores jurídicos internos e externos da 
Companhia classificam as chances de perda do tema como possíveis; 23. Instru-
mentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e se-
gurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em deriva-
tivos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas opera-
ções estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
administração da Companhia. a) Classificação contábil e valores justos A tabela 
a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui  
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensura-
dos ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

31/12/2023 31/12/2022
Categoria de instrumentos financeiros Classificação Mensuração Valor Justo Contábil Valor Justo Contábil Valor Justo
Caixa e bancos Custo amortizado Nível 2 354.967 354.967 183.244 183.244
Contas a receber Custo amortizado Nível 2 263.414 263.414 466.639 466.639
Outros créditos Custo amortizado Nível 2 239.235 239.235 19.498 19.498
Mútuo a receber Custo amortizado Nível 2 – – 10.316 10.316
Total de Ativos financeiros 857.616 857.616 679.697 679.697

31/12/2023 31/12/2022
Categoria de instrumentos financeiros Classificação Mensuração Valor Justo Contábil Valor Justo Contábil Valor Justo
Fornecedores de mercadorias e convênio Custo amortizado Nível 2 553.434 553.434 524.054 524.054
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado Nível 2 423.770 423.770 429.040 429.040
Arrendamento mercantil Custo amortizado Nível 2 10.401 10.401 4.033 4.033
Contas a pagar a partes relacionadas Custo amortizado Nível 2 9.358 9.358 – –
Outras contas a pagar VJR Nível 2 18.510 18.510 84.386 84.387
Total de Passivos financeiros 1.015.473 1.015.473 1.041.513 1.041.513

não observáveis. A Companhia reconhece, quando aplicável, as transferências 
entre níveis de hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras em que ocorreram as mudanças. Gestão de risco de capital: Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a ca-
pacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capi-
tal ideal para reduzir custo e maximizar os recursos para aplicação em abertura 
e modernização de lojas, novas tecnologias, melhorias de processos e métodos 
avançados de gestão. A estrutura de capital da Companhia consiste em passivos 
financeiros, caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. Periodi-
camente, a Administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade em liqui-
dar os seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de 
fornecedores em relação ao prazo médio de giro dos estoques, tomando as 
ações necessárias quando a relação entre esses saldos apresentar desequilí-
brios relevantes. Gestão de risco de liquidez: A responsabilidade final pelo ge-
renciamento do risco de liquidez é da Diretoria Financeira da Companhia, que 
elabora um modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o gerencia-
mento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e 
longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez por meio do monitora-
mento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, da combinação dos perfis 
de vencimento dos ativos e passivos financeiros e pela manutenção de relaciona-
mento próximo com instituições financeiras, com frequente divulgação de infor-
mações para suportar decisões de crédito quando da necessidade de recursos 
externos. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual 
restante dos passivos financeiros da Companhia e os prazos de amortização 
contratuais. A tabela foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não descon-
tados dos passivos financeiros. O vencimento contratual baseia-se na data mais 
recente em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações.

Fluxos de caixa contratuais
Saldo 

contábil 
em 2022

Fluxo de  
caixa  

contratual

Menos 
de  

1 ano

Entre 1  
e 2  

anos

Entre 2 
 e  5 

anos

Acima  
de 5 

 anos
Passivos financeiros
	 não derivativos
Empréstimos e
	 financiamentos 429.029 419.029 30.354 398.685 – –
Passivo de
	 arrendamento 4.033 4.033 2.817 1.216 – –
Fornecedores 524.054 524.054 524.054 – – –
Outras contas a pagar 84.387 84.387 84.387 – – –
Total 1.041.503 1.031.503 641.612 399.901 – –

Fluxos de caixa contratuais
Saldo 

contábil 
em 2023

Fluxo de 
 caixa 

contratual

Menos 
de 

1 ano

Entre 1 
 e 2 

anos

Entre 2 
 e 5  

anos

Acima 
de 5 

 anos
Passivos financeiros
	 não derivativos
Empréstimos e
	 financiamentos 423.770 413.896 29.961 393.809 – –
Passivo de
	 arrendamento 10.401 10.401 7.265 3.136 – –
Fornecedores 553.434 553.434 553.434 – – –
Outras contas a pagar 169.284 169.284 169.284 – – –
Total 1.156.889 1.147.015 759.944 396.945 – –
Risco operacional - Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tec-
nologia, infraestrutura e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de pa-
drões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Risco de mercado: 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 
taxa de juros. Risco de taxa de juros decorre da possibilidade de a Companhia 
sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas pre-
fixadas ou pós-fixadas. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de 
juros: A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes vinculadas ao “Cer-
tificado de Depósito Interbancário (CDI)”, relativas a aplicações financeiras, em-
préstimos e financiamentos em reais, para os quais realizou análise de sensibili-
dade, conforme descrito abaixo. Em 31 de dezembro de 2023, a Administração 
efetuou análise de sensibilidade considerando um cenário provável e cenários 
com reduções e aumentos de 25% e 50% nas taxas de juros esperadas. O cená-
rio provável, de redução e aumento nas taxas de juros, foi mensurado utilizando-
se taxas de juros futuros divulgadas pela BM&F BOVESPA e/ou BACEN, consi-
derando uma taxa base de CDI em 8,9 % a.a. Risco de taxa de juros sobre 
passivos financeiros - Apreciação das taxas

Os instrumentos financeiros significativos como o caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, mútuo a receber e contas a pagar para fornecedo-
res já estavam próximos de seus respectivos valores de mercado. A rubrica de 
Empréstimos e Financiamentos está valorizada pelo custo amortizado, que se 
aproxima do valor justo deste instrumento financeiro considerando o mesmo tipo 
de transação com riscos similares. b) Mensuração a valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia, requer a mensuração de um 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou passivo, a companhia usa dados observáveis de  
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados, em diferen-
tes níveis, em uma hierarquia baseada nas informações utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: Nível 1: Preços cotados (não ajustados em  

Instrumentos Taxa de juros 
efetiva em 31/12/23

Cenário 
Provável %

Elevação do índice em 25% Elevação do índice em 50%
Exposição Risco Valor % Valor % Valor

Empréstimo e financiamentos 423.770 CDI 8,90 8,90 37.716 11,13 47.144 13,35 56.573
Administração de capital: A Diretoria procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas aplicações financeiras de curto 
prazo estão atreladas a depósitos bancários, fundos de renda fixa e fundos de investimentos.

mercados ativos para ativos e passivos idênticos); Nível 2: Inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços ou indiretamente derivado de preços); Nível 3: Inputs, para 
ativo ou passivo que não baseados em dados observáveis em mercado, inputs 
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